
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 

Estado do Paraná 
 
 

CONTRATO N°299/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 47/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°697/2023 
PROTOCOLO N°5.166/2023 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no MF/CNPJ sob nº. 

76.244.961/0001-03 com sede na Rua Vitoriano Valente nº. 540 Ibiporã – Paraná, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, JOSÉ MARIA FERREIRA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de 

identidade RG nº 7.512.031, e inscrito do CPF/MF sob n° 063.256.379-68, residente e domiciliado nesta cidade, neste 

ato doravante denominado de CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO (A): DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 

04.915.134/0001-93, com sede na Avenida Higienópolis, n° 32, 4° Andar, Centro, CEP: 86.020-080, na cidade de 

Londrina, estado do PR, neste ato representado por CARLOS ROGÉRIO PEREIRA MARTINS, inscrito no CPF sob o 

n.º 042.614.189-08, portador da carteira de identidade n.º 8.409.363-7, residente e domiciliado na Rua Mossoró, n° 

500, Apto. 901, Centro, CEP: 86.020-290, na cidade de Londrina, estado do PR, e-mail carlos@drz.com.br e telefone 

(43) 3026-4065. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos Municipais n.º 01, 

02, 05, 10, 13 e 15/2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 47/2023, do procedimento licitatório que originou o 

presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

1. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para criação do Cadastro Técnico Multifinalitário, com execução integrada dos 

serviços, atualização cadastral de imóveis urbanos e rurais com base no tratamento de imagens, elaboração do 

cadastro de drenagem urbana, elaboração de cadastro de iluminação publica urbana, entre outros. Este cadastro 

deve se integrar às informações já existentes na base dados da Administração Municipal além de disponibilizar 

plataforma que permita fácil consulta e atualização dos dados, bem como a implantação de treinamento e 

capacitação. Os serviços serão realizados por meio do levantamento aerofotogramétrico digital, mapeamento móvel 

terrestre, atualização do mapa urbano básico e locação de software como serviço (saas) de gestão do cadastro 

territorial multifinalitário em ambiente web, mobile e server para a modernização administrativa e tributária do 

município. O presente documento tem por finalidade apoiar e definir a estrutura e as principais atividades para a 

execução dos trabalhos para a implantação do cadastro multifinalitário, incluindo o a temática do saneamento básico, 

para serem utilizados por todos os setores do governo do Município de Ibiporã, conforme descrito no Termo de 

Referência. 
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            LOTE 1:  

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 51684 Cobertura aerofotogramétrica do 
Território do Município. Para o 
perímetro urbano, GSD de 10 
cm ou melhor e perfilamento a 
laser (mínimo de 4 pontos por 
m²), PEC-A 1:1000. Para o 
perímetro rural, GSD de 30 cm 
ou melhor e perfilamento a laser 
(mínimo de 1 pontos por m²), 
PEC-A 1:2000. Implantação de 
Rede de Marcos padrão IBGE, 
contendo 10 pontos, conforme 
item 4.1 deste Termo. 

KM² 300 2.000,00 600.000,00 proprio  
proprio 

2 51685 Levantamento fotográfico 
Terrestre multidirecional (360º) 
de todos os logradouros do 
perímetros urbanos, conforme 
item 4.2 deste Termo. 

Imov 24000 9,55 229.200,00 proprio 
proprio 

3 51686 Atualização e Vetorização da 
Base Cartográfica Urbana (PEC-
A 1:1000) e do CTM – Cadastro 
Técnico Imobiliário, conforme 
item 4.3 deste Termo. 

Imov 24000 8,95 214.800,00 proprio  
proprio 

4 51687 Reestruturação e atualização 
Cadastro Técnico Municipal - 
CTM Incluindo foto de fachada 
das edificações, visita in lócus e 
reclassificação do padrão 
construtivo, conforme item 4.4 
deste Termo. 

Imov 24000 35,20 844.800,00 proprio 
proprio 

5 51688 Reestruturação do CTR - 
Cadastro Técnico Rural com 
atualização e vetorização da 
Base Cartográfica Rural (PEC-A 
1:2000) e VTN – Valor da Terra 
Nua, conforme item 4.5 deste 
Termo. 

KM² 230 676,00 155.480,00 proprio 
proprio 

6 51689 Mapeamento e estruturação de 
Cadastro de Iluminação Pública 
Urbana integrado ao CTM, 
conforme item 4.6 deste Termo. 

PONTO 9000 R$ 8,50 76.500,00 proprio 
proprio 

7 51690 Mapeamento e estruturação de 
Cadastro de Drenagem Urbana 
integrado ao CTM, conforme 
item 4.7 deste Termo. 

KM² 70 3.442,00 240.940,00 proprio  
proprio 

8 51691 Mapeamento e estruturação da 
base cartográfica do Cadastro 
Técnico do Cemitérios, 
integrado ao CTM, conforme 
item 4.8 deste Termo. 

Imov 1 51.700,00 51.700,00 proprio 
proprio 

9 51692 Revisão dos PMSB e PMGIRS, 
integrado ao CTM, conforme 

PL 1 303.000,00 303.000,00 proprio 
proprio 
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item 4.9 deste Termo. 

10 51693 Implantação e customização de 
Plataforma de Gestão Web com 
integração com Banco de Dados 
Espacial e Sistema Mobile, 
conforme item 4.10 deste 
Termo. 

Sistem 1 126.440,00 126.440,00 proprio 
proprio 

11 51694 Consultoria em processo, 
treinamentos, conforme item 
4.12 deste Termo. 

HR 120 189,50 22.740,00 proprio 
proprio 

12 51695 Licença de Uso da Plataforma 
WEB no formato SaaS, 
conforme item 4.13 deste 
Termo. 

MES 24 12.000,00 288.000,00 proprio 
proprio 

TOTAL: R$ 3.153.600,00 

 
2. FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 47/2023, objeto do processo administrativo n.º 697/2023, com 

homologação publicada no sítio eletrônico oficial. 

 

3. FORMA DE EXECUÇÃO: 

3.1. Os serviços deverão ser executados, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste 

contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ 3.153.600,00 (três milhões cento e cinquenta e três mil e seiscentos reais). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive 

tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE. 

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 

2001, utilizando-se o índice INPC. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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6.1. Fica designado como gestor deste contrato o Secretário Municipal Interino de Tecnologia da Informação o 

Sr. Paulo Cesar Domingues Balconi, o qual desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e 

financeiro e a ordenação de despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias.  

6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelos servidores Sr. Fábio Luiz Gambarotto e Sr. 

Henrique Vicentine, designados pelo secretário da pasta/ordenadores das despesas, conforme previsto no Decreto 

nº 02/2023, a quem caberá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o 

aviso ao gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações contratuais de 

prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. O recebimento das mercadorias/bens 

deverá ser efetuado pela comissão devidamente instituída mediante atestado de recebimento na respectiva nota 

fiscal. 

6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima designados pela 

Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação 

geral durante a execução contratual. 

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas; 

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas 

necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas 

solicitações; 

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de Administração 

os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas. 

6.5. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.6. Caso a Contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente Contrato, serão 

aplicadas isoladas ou cumulativamente as sanções constantes no Decreto Municipal nº 02/2023. 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO: 

7.1. Os serviços deverão ser executados no local indicado no item 3 do Termo de Referência, na forma, nos prazos e 

de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 

todos os fins. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão 08 Secretaria Municipal De Planejamento, 
Serviços Públicos, Obras E Viação 

Unidade Orçamentária 08.001. Administração Da Secretaria 

Função 15 Urbanismo 

Sub Função 122 Administração Geral 

Programa 0008 Planejar E Construir Ibiporã 
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Projeto/Atividade 2012 Manutenção Da Secretaria De Planejamento, 
Serviços Públicos, Obras E Viação 

Natureza da Despesa 3.3.90.39.00.00. Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

Desdobramento 00.00  

Fonte de Recurso 1000 Recursos Ordinários (Livres) 

 

9. VIGÊNCIA: 

9.1. O prazo para execução dos serviços é de 30 (trinta) meses contados a partir da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por igual período desde que haja motivo devidamente justificado pelo contratado e devidamente aceito 

pelo Município. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: O contrato deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar todos os serviços EXIGIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, cabendo-

lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação que rege os negócios jurídicos 

da presente espécie, bem como: 

10.1.1. Montagem e estruturação do espaço físico local, caso necessário, provido de toda a infraestrutura e 

equipamentos necessários à execução do objeto. Os equipamentos e programas de informática (Hardware e 

Software) devem ser compatíveis com o sistema utilizado pelo município. O local deve possuir rede de 

transmissão de dados para os computadores trabalharem on-line com os equipamentos existentes na 

Prefeitura Municipal. 

10.1.2. Recrutamento, seleção, contratação e pagamento do pessoal utilizado para o recadastramento em 

campo e pessoal de escritório; bem como pagamentos dos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

seguros e garantias. 

10.1.3. Treinamento do pessoal de sua responsabilidade (como gerentes, supervisores, coordenadores, 

analistas, digitadores e auxiliares), para o perfeito domínio e execução da metodologia adotada no 

recadastramento. 

10.1.4. Fornecimento a todos os empregados dos uniformes, crachás, bonés, bolsas, equipamentos de 

segurança e proteção, bem como de alimentação e transporte, se necessário, para o bom andamento dos 

serviços. Nos uniformes deverá haver além do brasão oficial do Município, o número de telefone que servirá 

para o contribuinte tirar dúvidas. O atendimento ao contribuinte ficará sob a responsabilidade da equipe interna 

do Município. 

10.1.5. Fornecer aos seus empregados todos os materiais necessários à execução do serviço, como trenas, 

pranchetas, calculadoras, computadores, software e outros implementos que se fizerem necessários, bem 

como eventuais custos de manutenção e recuperação dos equipamentos usados em campo e no escritório. 

10.1.6. Cumprir o cronograma físico. A proponente deverá apresentar um Plano de Trabalho onde 

descreverá detalhadamente o equipamento, metodologia, quantidade de pessoal para a execução do cadastro 

Assinatura eletrônica - Identificador: d9b25b59-ee15-42a7-b0a1-0847dd4e4a87 - Página 5 / 14



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 

Estado do Paraná 
 
 

imobiliário, tanto no trabalho de campo como no escritório. Deverá também a empresa proponente, dentro do 

plano de trabalho dimensionar sua equipe para que o cronograma físico seja cumprido.  

 

10.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 

prazo para a sua correção; 

10.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores especialmente designados; 

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

Contratado, no que couber; 

10.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato; 

10.2.9. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 

efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 

desmobilização; 

10.2.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

10.2.12. Fornecer para a contratada uma cópia em arquivo digital, urbano e rural, dos seguintes elementos: 

10.2.13. Boletim de Informação Cadastral (BIC); 

10.2.14. Cadastro físico de imóveis dos desenhos em papel e/ou dos arquivos digitais existentes; 

10.2.15. Registros dos cadastros de imóveis, nos formatos TXT ou MDB, com os dados necessários à 

atualização do cadastramento imobiliário, limitados aos campos existentes; 

10.2.16. Mapas de loteamentos aprovados em escalas diversas para toda a área do objeto, em papel ou no 

formato digital DWG, que constem em seus arquivos; 

10.2.17. Base Cartográfica digital em formato DWG, referente ao núcleo urbano existente na Prefeitura 

Municipal, e caso existir, imagens de Satélites, ortofotos e outras informações cartográficas; 
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10.2.18. Dimensionar e montar uma equipe interna com funcionários do Município para a fiscalização dos 

serviços apresentados pela contratada. A equipe montada pelo Município não dispensa a obrigação da 

contratada do controle de qualidade e da fiscalização de seus empregados quanto à qualidade dos serviços; 

10.2.19. Disponibilizar para uso da equipe interna do Município material de expediente para as medições e 

veículo com combustível para as conferências em campo; 

10.2.20. Fazer as medições, atestar a execução dos serviços e fazer o pagamento conforme as medições 

realizadas; 

10.2.21. Fazer a publicidade necessária para a divulgação e orientações aos contribuintes sobre a execução 

do projeto. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, contendo 

(Modalidade e o Número deste edital, Número da Nota de Empenho e Dados Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota 

Fiscal deverá ser assinada pelo gestor do Contrato. 

11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos produtos efetivamente entregues, a administração deve realizar 

a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos termos do 

artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 

a) Período de Implantação:  Os valores correspondentes as atividades constantes do capítulo 4 deste 

Termo de Referência, serão pagos em parcelas, por medição, em até 30 dias, após a análise e aprovação pelo 

Município, através da Equipe Técnica Municipal, das medições e serviços efetivamente executados e 

entregues no mês anterior; 

b) Período de Manutenção, suporte e Licenciamento: Após 6 (seis) meses de implantação, a Licença 

de Uso ou Direito de Uso do Sistema, em caráter continuado, será paga mensalmente por período de 24 (vinte) 

meses, conforme item 4.13 deste termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, conforme legislação vigente para 

serviços continuado de Tecnologia da Informação; 

 

11.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 

30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da CONTRATADA. 

11.4. A emissão da Nota Fiscal deverá constar a quantidade do objeto licitado e deverá ser atestada pelo Órgão 

Competente. 

11.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de 

sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 

156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos: 

I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) multa de 5% a 30%, nos seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, decorrente de 

outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da 

multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 

entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 

Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
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12.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da 

parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de 

mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.5 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.º 14.133 de2021. 

12.6 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 

administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

12.7 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente 

licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

12.8 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná – TCE-Pr. 

 

13. CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1. O presente instrumento poderá ser extinto: 

13.1.1Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

13.1.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

13.1.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

13.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, 

por escrito. 

13.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4. O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa 

por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 

14.133. de 2021. 

14.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

14.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 

Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

14.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para 

efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

14.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

14.5. Com o objetivo de ampliar a concorrência do certame, a contratada poderá realizar o voo por terceiros, 

desde que devidamente habilitado junto aos órgãos de controles e seguranças do espaço aéreo brasileiro, 

apresentando a AVOMD (Autorização de Voo do Ministério da Defesa) para comissão técnica autorizar a fase 

do aerolevantamento. 

14.5.1 O processamento dos produtos decorrentes do aerolevantamento, a qualidade e acurácia é 

intransferível e de inteira responsabilidade da empresa contratada. 

14.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

14.7. Nos termos do art.131 da Lei 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação, devendo ser observados, em qualquer caso, o Decreto Municipal nº 15/2023. 

14.8. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa motivação, para decidir os 

pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, após concluída a instrução dos 

referidos pedidos em processo administrativo próprio. 

 

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 

ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

15.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, 

se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios 

do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

15.3. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS  

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes 

e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

15.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de 

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

15.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 

medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o 

disposto nesta Cláusula; 
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15.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta 

Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser 

aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

15.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais 

ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

15.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados 

pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 

competentes. 

15.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 

provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco 

inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

15.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao 

deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.11. Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam ter 

acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de 

compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta 

Cláusula. 

15.12. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao 

Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar 

pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

15.13. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam 

eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os 

dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

15.14. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 

CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de 

dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais legais vigentes 

no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de 

Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga a agir em consonância às políticas internas da CONTRATANTE.  
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16.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por meio de 

seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou 

prática que caracterize infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupção.  

16.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o pagamento, nem 

concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o 

objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a 

vigência do presente contrato.  

16.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de 

relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial 

pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.  

16.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer 

suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática 

de suborno ou corrupção.  

16.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste Contrato será 

considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento contratual pela 

CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas 

e danos. 

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada 

pelo Contratado durante a licitação. 

17.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e demais leis 

estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no 

presente contrato. 

17.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná e no sítio 

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sistema GMS. 

17.4. Fica eleito o foro de Ibiporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 

 
Ibiporã, 11 de setembro de 2.023. 

 

 

JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CARLOS ROGÉRIO PEREIRA MARTINS 
DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda 

 

 

Paulo Cesar Domingues Balconi 
Gestor do contrato 

Henrique Vicentine 
Fiscal do contrato 
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Fábio Luiz Gambarotto 
Fiscal do Contrato 

Juarez Afonso Ignácio 
Testemunha 

 
 

Kêmil El Kadri 
Testemunha 
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